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Vld.lÍ. .ATA DÀ ASSEI}IBLEIÂ GERAL EXTRAORDINARIA ACIAV

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de dois e dezessete, às dezoito h
e trinta minutos, no Auditório da ACIAV - Associação Comercial, Industrial e

Agrícola de Videira, sito a Rua XV de Novembro, no 19,2" Andar, Cenüo, Videira
(SC), reuniram-se os associados da ACIAV, conforme Edital de Convocação
pubücado nojornal A Folha nos dias 07,08 e 09 de Abril de 2017, na cidade de
Videira-SC, sob a presidência do Sr. Osmar Carboni Presidente do Conselho
Deliberativo da ÀCIAV para deliberarem, em sessão exhaordinária e após a

realszação da Assembleia Geral Ordinríri4 com a presença de 40 associados,
conforme livro de presença das assembleias e sobre a seguinte ordem do dia: I) 4'
Proposta de Alteração do Estatuto Social da ÀCIAV; II) Outros Âssuntos de
Interesse da Associação e dos Associados. Abertos os trabalhos, foi composta a
mesa com os seúores: Sr. Osmar Carboni - Presidente do Conselho Deliberativo
da ACIAV e Presidente de mes4 Vilson Giazzoni Presidente da ACIAY André
Lui" Rosera- Membro Titular do Conselho Fiscal da ACIAV, Karina Carelli Panho
- 1" Secretária da ACIAV e Waldir Schmidt da Silveira- Diretor para Assuntos
Legais e Governamentais da Associação. Dando iúcio aos trabalhos Srta. Kelly
Dandolini, assessora dg çsrnrrniçação da ACIAV, leu o edital de Convocação da
Assembleia. Após a leitura do edital, o Sr. Osmar Carboni agradeceu a presença de

todos e declarou instalada a Assembleia Geral Extraordinária da ACIAV. Seguindo
passou para a deüberação do primeiro assunto da ordem do dia 4' (quarta) alteração
estatutária. Sr. Vilson Giqzzori - Presidente da Associação leu cada artigo proposto
para 4'(quarta) alteração, solicitando a aprovação dos mesmos. Após apresentação
de cada artigo e sua aprovação, os artigos alterados e aprovados foram: Artigo lo -
Alteração dos incisos I a lll, e alínsas fls inciso III, pelas novas alineas I a )O(VI, e

também renumerando a alinea IV para )O§IL com as redações abaixo listadas: I.
Defender os interesses da classe empresarial; II. Promover o associatiüsmo local e
regional; III. Promover o aprimoramento de técnicas empresariais; IV. Colaborar
com o poder público no estudo e solução de problemas econômicos, financeiros e
comunitários, incentivando o desenvolvimento de Videira, V. Orientar seus

associados em questões tecnicas, adminisúativas e jurídicas; W. Promover
atiüdades de interesse da classe empresarial; \rII. Promover a capacitação de
empresários, sócios e sociedade; VIII. Fomentar o relacionamento entre
empresár-ios, sócios e sociedade; IX. lncentivar o empreendedorismo; X. Manter
serviços de utilidade para os associados, meüante recursos especificos; XI.
Oferecer maior segurança nas transações eleüônicas na internet por meio da
disponibilização de certificados digitais; XII. Oferecer beneficios aos colaboradores
das empresas associadas por meio da disponibilização de cartões de gestão de
beneficios, alimentação e refeição, e de serviços de plano de saúde e odontológico,
XIII. Desenvolver parceria com a junta comercial do estado de Santa Catarina para
autenticação de liwos mercantis e documentos de empresas. XfV. Oferecer e

intermeüar os serviços ofertados pela
por meio dos núcleos setoriais com

CISC; XV. Incentivar o associatiüsmo
empreeÍr
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oÍEanizzt a capacitação empresÍrial e a tÍoca de experiência por
disponibilização de cursos, palestras, seminários, missões empresariais
intemacionais, mesâs redondas, simpósios s 6u6as lsnniões e eventos; XVII.
se a FACISC - Federação das Associações Empresariais de Santa Catarina;
Constituir f,mdos de investimento ou realizar projetos próprios ou em paÍceria com
terceiros nas áreas da cútura esporte, hrrismo, meio ambiente e responsabilidade
social, agronegócios, utilizando leis de incentivos fiscais nacionais e/ou
internacionais objetivando receber recursos; XIX. Manter correspondência em
parceria e intercâmbio com as associações congêneres, do país ou do exterior, para
obter informações, fazer propaganda ou estabelecer medidas úteis aos interesses da
classe; XX. lncentivar os associados, diligenciando no sentido de sua valorização,
ao cumprimento da etica e da moral; XXI. Criar departamentos e diretorias
competentes de proteção jurídica administrativa e fiscal para atender seus
associados; )OCI. Colaborar com as autoridades constituídas e dar apoio à iniciativa
privada, no sentido de melhorar as condições do comércio, da industria e das demais
atiúdades; )O II. Promover o aprimoramento de técnicas empresariais; XXIV.
Manter atiüdades culturais peÍmanentes que resultem e incentivem a mobilização
social aravés da expressão cultural. XXV. Promover serviços de consultoria para
empresários e associados. XXVI. Promover a incentivar ações para o fomento,
qualificação e o desenvolümento do agronegócio para a região. XXVII. Promover,
em consonância com as leis ügentes no País, a defesa dos interesses dos associados,
inclusive em juízo, na condição de autora assistente ou opoente, bem como
apresentar aos Poderes Legislativo e Executivo da União, Estados e Municipios,
sugestões, pareceres e projetos de leis que üsem melhorias para a categoria e ajusta
tributação de suas atiüdades; Artigo l2'- lnclusão de mais 3 (três) incisos
determinaÍltes da perda da qualidade de diretor: IV. Condenados por sentença
passada em júgado, em pr@esso de crime, exceto nos crimes culposos. V. Por
procedimentos, contrários aos objetivos da Entidade. VI. Infringirem este estatuto,
ou as deliberações da Assembleia Geral ou ainda da Diretoria. - lnclusão ao artigo
12 o paúgnfo único: Pariágrafo único - Das decisões da Diretoria e do Conselho
Deliberativo: caberão recursos voluntários, sem efeito suspensivo no prazo de 30
dias: à Assembleia Geral Extraordinári4 convocada obrigatoriamente pela Diretoria
e que decidirá em última instância. Artigo 22. Alteração do mandato da diretoria
para O2(dois) anos: Artigo 22. A cada 02 (dois) anos, em Assembleia Geral
Ordinriri4 serão realizadas as eleições diretas da Associação, tanto para a diretoria
quanto para os conselhos de modo a coincidirem os mandatos. Artigo 24. - Alterado
no parágrafo primeiro o inciso III: III - Nome da empresa ou entidade que o
candidato ÍepÍesenta. Artigo 32. Alteração período da reunião: O Conselho
Deliberativo, por convocação de seu presidente, rermir-se-á pelo menos uma vez a
cada 3 (tês) meses para apreciar e deliberar sobre os assuntos encaminhados pela
Diretoria ou pelo Conselho Fiscal. Artigo 35. Foi suprimido o texto pelo Diretor
Executivo: AÍigo 35. As reuniões do Conselho serão dirigidas pelo seu presidente
ou pelo üce-presidente e secretariadrs por qualquer conselheiro presente, ou ainda
por qualquer outra pessoa que tenha algum vínculo com a entidade, sendo escolhido,
nestas duas hipóteses, pelo presidente. Artigo 37. Alterado a quantidade de
membros da Diretoria Executiva. Artigo 37. A Diretgria é o órgão executivo da
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Associação, composta por até 15 (quinze) membros, eleitos a cada biênio,
denominados: I - Presidente; II - Vice-presidente; III - Diretor Admini
financeiro; [V lo Secretário; V 2o Secretario; VI- Diretor de lnfrae
WI- Diretor de lnovação e Tecnologia, VIII- Diretor de Relações Institucionais;
- Diretor de Núcleos ou Câmaras; X - Diretor da Industri4 Comércio e Prestação
de Serviços; XI - Diretor para Assuntos Comunitiírios; XII - Diretor Assuntos
Legais e Governamentais; )CII - Diretor do Meio Ambiente; KV - Diretor de
Turismo e Cultura; XV - Diretor de Agronegócios. - Alterado o patígrafo segundo
do artigo 37 para: Ao ocupante do cargo de presidente e facultada a reeleição para
02 (dois) mandatos consecutivos. AÍigo 46. Alterado redação do artigo: Artigo 46.
Ao final de cada exercício financeiro compete ao Conselho Fiscal. Também
melhoramento da redação do parágrafo único: Parágrafo Unico. Para bem
desempenhar suas firnções, o Conselho pode exigr, a qualquer tempo, da Diretoria
que se lhe franqueie a secretari4 a tesouraria e os outros departamentos, para
proceder às investigações necessárias, podendo ainda denunciar peÍante as

Assembleias Gerais e mediante pareceres. quaisquer atos da administração que
julgar prejudiciais à Associação. Artigo 54. Alteração e adequação do periodo dos
mandatos. Artigo 54. Os mandatos dos membros da Düetoria e dos Conselhos
Deliberativo e Fiscal iniciar-se-ão no dia 0l (primeiro) de agosto e findar-se-ão 02
(dois) anos após decorridos o mandato em 31 (trinta e um) de julho. Artigo 63.
Prorrogação do mandato da diretoria executiva. AÍigo 63. - Prorrogação do
mandato da Diretoria Executiva atual cuja composiçâo foi apresentad4 eleita e

aprovada em Assembleia de 04 de julho de 2016 (dois mil e dezesseis) até 3 l(trinta
e um) de jüho de 2018 (dois mil e dezoito). Artigo 65. Alterado para: Artigo 65.
Atesta-se, para os deüdos fins, que as alterações estatutárias propostas foram
discutidas e aprovadas pelo Conselho Deüberativo, e, finahnente, pela Assembleia
Geral ExEaordinárra. realizada em 24 (vinte e quatro) de Abril de 2017 (dois mil e

dezessete), passando a reger a Associação para todos os efeitos legais, com
revogaçâo das disposições conúárias. Findadas as propostâs de alterações, o
Presidente do Conselho Deliberativo deixou a palawa liwe para manifestações da
Assembleia em relação às alterações que foram apresentadas. Não havendo
manifestações, o Presidente do Conselho Deliberativo solicitou a aprovação das

alterações por esta assembleia e não havendo mais propostas de alteração do
Estatuto, foram aprovadas por unanimidade a alteração do Estatuto Social da
ACIAV, que a partt desta data passa a úgorar com a seguinte redação: Àssociação
Comercial Industrial e Àgrícola de Videira, 4' (Quarta) Alteração Estâtuto
Social: Capítulo I - DÀ ASSOCIÀÇÃO, CONSTITUIÇÃO, SEDE E
FINALIDADE - Arrigo r". A "ASSOCIAÇÃO COMERCIAL, INDUSTRIAL E
AGRICOLA DE VIDEIRA - ACIAV-, firndada em 13 de maio de 1951, conforme
registros em Cartório de Registro Ciül - Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas
de Videira- SC, declarada de Utilidade Pública pela Lei N" 34/77, constituída nos
termos do Código Civil Brasileiro, com sede na Rua XV de Novembro, número 19,

2' Andar, Bairro Cenüo, na cidade de Videira" Estado de Santa Catarin4 Cep:
89.560-000, que tem por finalidade: I. Defender os interesses da classe empresarial;
II. Promover o associatiüsmo local e regional; III. Prqmover o aprimoramento de
técnicas empresariais; IV. Colaborar com o poder público no estudo e solução de
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problemas econômicos, financeiros e comunitá,r-ios, incenti
desenvolvimento de Videira; V. Orientar seus associados em questões

administrativas e juridicas; VI. Promover atiüdades de interesse da
empresarial; VIl. Promover a capacitação de empresá'rios, sócios e sociedade;
Fomentar o relacionamento entre empresários, sócios e sociedade; lX. Incentivar o
empreendedorismo; X. Manter serviços de uülidade para os associados, mediante
recursos específicos; XI. Oferecer maior segurança nas transações eletrônicas na
internet por meio da disponibilização de certificados digitais; XII. Oferecer
beneficios aos colaboradores das empresas associadas por meio da disponibilização
de caÍões de gestão de beneÍicios, alimentação e refeição, e de serviços de plano
de saúde e odontológico; XIII. Desenvolver parceria com a junta comercial do
estado de Santa Catarina para autenticação de lirros mercanüs e documentos de

empÍesas. XlV. Oferecer e intermediar os serviços ofertados pela FACISC; XV.
Incentivar o associatiüsmo por meio dos núcleos setoriais com o pÍograma
empreender; X\rI. Promover, organi "ar a capacitação empresarial e a troca de

experiência por meio da disponibilização de cursos, palestras, seminários, missões
empresariais nacionais e internacionais, mesas redondas, simpósios e outras
reuniões e eventos; XVII. Fiüar-se a FACISC - Federação das Associações
Empresariais de Santa Catarina; XVIII. Constituir fimdos de investimento ou
realizar projetos próprios ou em parceria com terceiros nas áreas da culturq esporte,
turismo, meio ambiente e responsabilidade social, agronegócios, utilizando leis de

incentivos fiscais nacionais e/ou intemacionais objetivando receber recursos; XIX.
Manter correspondência em parceria e intercâmbio com as associações congêneres,
do país ou do exterior, para obter informações, fazer propaganda ou estabelecer
medidas úteis aos interesses da classe; )O(. Incentivar os associados, di'ligenciando
no sentido de sua valorização, ao cumprimento da ética e da moral; )Oil. Criar
departamentos e diretorias competentes de proteção juridic4 administrativa e fiscal
para atender seus associados; )OilI. Colaborar com as autoridades constituídas e

dar apoio à iniciativa privad4 no sentido de melhorar as condições do comércio, da
indústria e das demais aúüdades; )OilII. Promover o aprimoramento de técnicas
empresariais; )OflV- Manter aüüdades culturais permanentes que resultem e

incentivem a mobilização social através da expressão cultural. XXV. Promover
sewiços de consultoria para empresários e associados. XXVI. Promover a

incentivar ações para o fomento, qualificação e o desenvolümento do agronegócio
para a região. )Offll. Promover, em consonância com as leis úgentes no País, a

defesa dos interesses dos associados, inclusive em júzo, na condição de autora
assistente ou opoente, bem como apresentar aos Poderes Legislativo e Executivo da

União, Estados e Municípios, sugestões, píreceres e projetos de leis que üsem
melhorias para a categoria e a justa tributação de suas atiüdades; Artigo 20. A
Associação poderá filiar-se a qualquer entidade de semelhante finalidade e

objetivos, de grau superior, no âmbito estadual ou federal. Artigo 30. A ACIAV
tem sede e foro na cidade de Videira" Estado de Santa Catarina" e a sua duração será
por tempo indetenninado. Artigo 40. O ano social coincide com o ano ciül.
Capítulo tr - DOS ASSOCIADOS, SEUS DEVERES E DIRX'ITOS- Àrtigo 5o.

Além da pessoa fisica, poderão fazer pzrte da Associação às pessoas juridicas que,

legalmente habilitadas, exerçâm qualquer atividade ecdnômic4 com ou sem fins
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lucrativos, inclusive profissão liberal. § 1". Às pessoas jurídicas serão
pelas pessoas naturais desigradas em seus estatutos ou contratos sociai
mandatários legalmente constituídos para este fim. § 2". Excepcionalmente,
do Conselho Deliberativo, poderá ser admitido, por deliberação da Ass
Geral, como membro honorário, qualquer pesso4 a tínrlo de prêmio por serviços
relevantes prestados à Associação. Artigo 60. A admissão de seus membros far-se-
á por deliberação da Diretoria meüante proposta subscrita pelo candidato. § lo.
Por deüberação da Diretori4 poderá ser estabelecida uma jóia de admissão. § 2".
Para efeito de fixação do valor da mensalidade das pessoas jurídicas, a Diretoria
adotará critérios aprovados em reunião, tais como patrimônio liquido, número de
empregados, faturamento e porte da empresa, observados os princípios da

capacidade contributiva e da igualdade de seus componentes. § 3'. As pessoas

fisicas poderão inscrever-se, indiüdualmente, no quadro social, comprometendo-se
com o pagamento de mensalidade estipulada pela Diretoria. § 4". Para efeito de
fixação da mensalidade de filiais, escritórios, agências e similares, bem como de

entidades sem fins lucrativos a Diretoria avaliará cada caso especificamente,
estipulando o valor a ser cobrado de acordo com os critérios estipulados no § 2"
deste artigo. § 5". O associado que, por qualquer motivo, perder essa condição
somente poderá ser readmitido mediante subscrição de nova proposta e, para todos
os efeitos, será considerado associado novo. Artigo 70. Não haverá distinção entre
associados quanto aos seus üreitos e deveres, ressalvando-se, confudo, as restrições
mencionadas expressamente neste Estatuto. Artigo 80. São direitos dos associados:
I - gozar de todas as vantagens que, diÍeta ou indiretamente, a Associação lhe possa
proporcionar; II - exercer o direito de voto após 6 (seis) meses da data de sua

admissão e ser votado nas condições preüstas neste Estatuto; III - requerer a sua

exclusão, por escrito, do quadro social, satisfeitas as contribuições vencidas; IV -
apresentar memoriais, indicações ou pÍopostas que interessem aos fins sociais; V
solicitar, à Diretoria, informações sobre o funcionamento e as contas da Associação;
VI - recorrer à Assembleia Geral, como última instânci4 de todos ou atos e

deliberações do Conselho Deliberativo e da Diretoria" que conúariarem os preceitos
deste Estahlto e do Regimento lnterno; \rII - representar ao Conselho Deliberativo
e, não sendo por este atendido, à Assembleia Geral, contra quaisquer irregularidades
ou abusos verificados na administação e na úda social da Associação. Artigo 9".
São deveres dos associados: I - observar, acatar e cumprir o Estatuto Social, o
Regimento Interno e as deliberações regularmente tomadas pela Assembleia Geral,
Conselho Deliberativo e Diretoria, II - aceitar, salvo justo impedimento, e exercer
com critério e diligência os encaÍgos para os quais teúa sido eleito ou convocado;
III - fornecer as informações necessárias paÍa que a Diretoria possa fazer o
enquadramento e a definição da faixa de contribúção; IV - pagar, pontualmente, as

mensalidades e contribuições que lhe couberem; V propugrrar pelo
engrandecimento e prestígio da Associação, proporcionando-lhe sua eficiente e
constante colaboração; M - comparecer às Assembleias Gerais e reuniões para os
quais seja convocado ou conüdado. Artigo 10. A enumeração de dteitos e

obrigações dos associados constante dos artigos anteriores, não exclui outras
obrigações ou direitos preüstos em lei. Artigo 11. Os associados não respondem
subsidiariamente pelas obrigações da

Krrrrw,- !
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qualidade de associado: I - pela demissão voluntári4 solicitada por escrito,
üqüdação das contribúções vencidas; II - por eliminação,
Conselho Deüberativo, nos seguintes casos: a) não cumprimento do Estatuto
deveres regularmente impostos pelos órgãos comporentes da Associação;
pagamento, sem motivo justificado, de mais de três mensúdades; c) prática de

atentatórios à moral e aos bons costumes; d) agu de má-fe, em prejuízo
Associação ou manter conduta social incompatível com os fins da Associação. III -
falência culposa ou fraudúent4 ou outros crimes infamantes, quando

definitivamente condenados. lV. Condenados por sentença passada em julgado, em
pÍocesso de crime, exceto nos crimes culposos. V. Por procedimentos, contrários
aos objetivos da Entidade. VI. Infringirem este estatuto, ou as deüberações da
Assembleia Geral ou ainda da Diretoria. Parágrafo único - Das decisões da Diretoria
e do Conselho Deüberativo: caberão recursos voluntários, sem efeito suspensivo no
prazo de 30 dias: à Assembleia Geral Extraordinrári4 convocada obrigatoriamcnte
pela Diretoria e que decidirá em ultima instância- Capítulo m - DOS ORGAOS
SOCIAIS - Àrtigo 13. São órgãos sociais: I - Assembleia Geral; II - Conselho
Deliberativo; III - Diretoria; IV - Conselho Fiscal; V - Núcleos ou Câmaras; VII
Comissões de Assessoramento, Capítulo IV - DAS ASSEMBLEIAS GERAIS
E DAS ELEIÇÕES - Seçao t - das Assembleias - AÉigo 14. A Assembleia Geral,
convocada na forma descrita nos parágrafos deste artigo e constituída rinica e

obrigatoriamente de associados qútes com a tesouraria e no pleno gozo de seus

direitos estahrtários, é o órgão soberano da Associação e apreciará todos os assuntos

de interesse social que lhe forem encaminhados, desde que constem na ordem do
dia, reunindo-se: I - ordinariamente até o dia trinta do mês abril de cada ano, para

exÍrme, aprovação e yotação das contas da Diretoria. tr - extraordinariamente,
sempre que convocada na forma deste estatuto ou quando requerido por l/5 (um
quinto) dos associados, para tratar de quaisquer assuntos de interesse social. § l'.
As convocações das Àssembleias Gerais Ordiniírias e Extraordinárias far-se-ão com
antecedência minima de 15 (quinze) dias, mediante publicação de, no mínimo, I
(uma) vez em jomal de circulação local, mencionando data, hora e local, bem como
os assuntos inseridos na ordem do dia. § 2". A convocação será feita pelo presidente
do Conselho Deliberativo ou seu Vice-presidente, e, em caso de impedimento de

ambos, pelo próprio Conselho Deliberativo, representado pela maioria absoluta de
seus membros. Artigo 15. Salvo as exceções preüstas no Estatuto, a Assembleia
Geral quer 61dinári4 quer exfiaordinríri4 constituir-se-á validamente se no di4
hora e local indicados na convocação, compaÍecerem associados em número
correspondente a metade mais um, pelo menos, da totalidade dos associados. Na
falta deste número, se, decorridos quinze minutos, estiverem presentes os

associados correspondentes a 1/3 (um terço) daquela totalidade e com qualquer
número de associados, quinze minutos após. AÉigo 16. A Assembleia Geral
Extraordiná,ri4 convocada para deliberar sobre a reforma do Estatuto, destituição
de adminisüadores ou dissolução da sociedade, somente sení instalada em primeira
convocação, com a presença obrigatória de, no mínimo, metade mais um do total
de associados. Não havendo instalação na primeira convocação, por inexistência de
quorum, a Assembleia será adiada pelo pÍazo de 30 (trinta) minutos, quando então,
em segunda convocação, seú instalada com a presença mínima de l0 7o (dez por
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cento) dos associados. Àrtigo 17. Na Assembleia Geral ordinária ou
cada associado, desde que em dia com suas obrigações para com a Associa
direito a apenas um voto. § lo. Os associados poderão fazer-se repres
procuradores, conferindo-lhes plenos poderes, inclusive de voto. E
contudo, um mesmo procurador representar mais de I (um) associado. § 2".
votações serão habitualmente simbólicas e, a requerimento de qualquer associado
presente, com aprovação do Pleniário, poderão ser por aclrmação, nominais ou
secretas. Serão, porém, sempÍe secretas as votações para cargos eletivos. § 3". Nas
deliberações para alterar o estatuto, destituir administradores ou dissolver a

sociedade será exigido o voto concorde de pelo menos 2/3 (dois terços) dos
presentes à Assembleia especialmente convocada para este fim; nos demais casos,
salvo outras exceções preüstas no estatuto, deliberar-se-á pelo voto da maioria
simples dos presentes. Artigo lE. A presença dos associados, nas Assembleias
Gerais, verificar-se-á pelas assinahuas em liwo especialmgnls destinado a este fim.
§ l'. A Assembleia Geral será presidida pelo presidente do Conselho Deliberativo
ou seu substituto legal, e secretariada pelo Diretor Executivo da Associação ou, na
falta deste, por qualquer associado presente, ou ainda por qualquer outra pessoa que
teúa algum víncúo com a entidade, sendo escolhido, nestas duas hipóteses, pelo
presidente da Assembleia. § 2' O presidente da Assembleia terá, na direção dos
trabalhos, os mais amplos poderes par4 imparcialmente, coordenar as discussões e
encerráJas, conceder, delegar ou retirar a palawa; presidir a apuração de quaisquer
eleições ou escrutínios, proclamando o resultado e, no caso de empate, exercer o
voto de qualidade, exceto nas votações secretas. Artigo 19. De todas as ocorrências
da Assembleia Geral lavrar-se-á ata fiel e circunstanciada, em liwo próprio, que
será assinada pelo presidente e demais membros da mesa que dirigiu os trabalhos.
Artigo 20. Além das demais matérias previstas neste Estatuto, competem com
exclusiüdade à Assembleia Geral, especialmente convocada para este frm,
mediante proposta da Diretori4 aprovada pelo Conselho Deliberativo, ou por
proposta deste, as seguintes atribuições: I - modificar o Estatuto, II - deliberar a
respeito da aqúsição, alienação ou permuta de bens imóveis da Associação.
Relativamente à venda ou à instituição de quaisquer ônus reais sobre os mesmos,
exigir-se-á a pÍesença de, no mínimo, metade mais um dos associados, sob pena de
nulidade dos atos. III eleger os adminisúadores e conselheiros; [V destituir os
administradores e conselheiros; V - aprovar as contas. Parágrafo Unico. As
alterações introduzidas no Estatuto começarão a ügorar na data de sua aprovação.
Seção II - das Eleições - Artigo 21. As eleições na Associação, cujos votos são

nas chapas e não em candidatos indiüduais, ocoÍrem de forma düet4 em
Assembleia Geral especific4 nela podendo votar somente os associados em pleno
gozo dos direitos estatutários. Artigo 22. A cada 02 (dois) anos, em Assembleia
Geral Ordinríri4 serão realizadas as eleições diretas da Associação, tanto para a

diretoria quanto para os conselhos de modo a coincidirem os mandatos. Parágrafo
Unico: As eleições terão o propósito de renovar no minimo de l/4 (um quarto) do
Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal e da DireÍori4 para o próximo mandato.
AÉigo 23. A coordenação do processo eleitoral é atribúção do presidente do
Conselho Deliberativo, devendo, nesta condição, adotar dentre outros os seguintes
procedimentos: I - baixar e dar publicidade, pelo rÉnos com 30 (trinta) dias de
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antecedência da data designada para rcalização da Assembleia Geral, de
eleitoral" estabelecendo o pÍazo, que não poderá ser inferior a l5 (quinze
apresentação das chapas de acordo com o artigo anterior. II - defrnir o
para os candidatos a presidente e üce-presidente da Diretoria completarem as

respectivas chapas, oferecendo a nominata dos candidatos a todos os demais cargos
da Diretoria; III - receber, através de livro próprio, a inscrição das chapas, podendo
delegar esta tarefa; IV - promover o regisúo das chapas que não contariarem o
presente Estatuto, habilitando-as a participar do pleito eleitoral; V - levar, por
qualquer meio de comunicação disponível, ao conhecimento dos associados, pelo
menos com 8 (oito) dias de aÍrtecedência da Assembleia Geral, as chapas
registradas; VI - desipar uma Comissão Eleitoral para acompanhar o processo de
votação, apuração e escrutínio dos votos. Ãrtigo 24. As chapas poderão ser
apresentadas por qrralquer associado em dia com suas obrigações estatutárias. § l'.
As chapas deverão conter pelo menos: I - a indicação do órgão social ao qual
concorrem; lI - nome de cada componente e do cargo que disputa; III - nome da
emfresa ou entidade que o candidato representa; fV - assinatura de todos os
candidatos; V - denominação dos cargos e atribúções, ainda que resumidas, dos
cargos de diÍetores sem pasta definida. § 2'. Não serão registradas as chapas que se

apresentaÍem: I - incompletas; II - com regisüo fls rrm mesmo candidato a mais de
um c go, ainda que para órgão social diverso, salvo as exceções previstas no
Estafuto; III - com mais de nm representanls ds rrma mesma empresa ou de
empresas coligadas ou controladas, salvo as exceções preüstas no Estatuto; ry -
com associado ou representante de associado em débito com a tesouraria ou com os
direitos sociais suspensos; V - com candidato que não represente, legalm6116, 6
associado indicado; VI - em desacordo com qualquer outra disposição do Estatuto.

§ 3'. Depois de organizad4 a chapa deverá ser encaminhad4 por escrito, ao
presidente do Conselho Deliberativo, no prazo previsto na nota eleitoral, a fim de
que se promova a aferição do preenchimento dos reqúsitos necessários e, se apt4
o deüdo registro. § 4". As chapas paÍa a Diretoria serão apresentadas nos termos
preüstos no caput deste artigo, podendo, entretanto, conter apenas os nomes dos
candidatos à presidente e úce-presidente, a quem caberá, em até l0 (dez) dias da
data preüsta para a Assemblei4 completá-I4 indicando os candidatos dos demais
cargos. § 5'. Após os candidatos a presidente e üce-presidente terem concluído a
respectiva chapa para a Diretoria, será promoüdo o registro definitivo e conferida
a pubücidade indicada reste Estatuto. Artigo 25. O associado, pessoa fisica ou
pessoa jurídic4 somente podeú participaÍ das chapas e concorrer aos cargos do
Conselho Deliberaüvo, Conselho Fiscal e da Diretori4 se estiver em pleno gozo dos
direitos sociais e quites com a Tesouraria. § l'. Na chapa para a Diretoria poderão
participar, inclusive para o cargo de presidente, até 6 (seis) integrantes do Conselho
Deliberativo em exercício. § 2". Nenhum associado ou seu representante poderá
candidatar-se simultaneamente à Diretori4 Conselho Deliberativo e Conselho
Fiscal, em mais de uma chapa ou na mesma chapa. § 3". Os candidatos a presidente
e vice-presidente da Diretoria não poderão estar ocupando cargos políticos nem
cargos públicos, e deverão manter esta condição enquanto exercerem seus
mandatos. § 4". Para ser candidato a presidente é necessá,rio ter ocupado, por pelo
menos um mandato, um cargo da Diretoria ou do
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2 (duas) gestões, salvo para os ex-presidentes que exerceram mandato nos
l0 (dez) anos. AÉigo 26. O cargo ocupado na Diretori4 no Conselho
ou no Conselho Fiscal pertence à pessoa fisica indicada na chapa eleita, e

ser considerado vago, a critério do respectivo Orgão Social, nas seguintes hipó
bem como nos demais casos previstos neste Estafuto: I - sendo pessoa fisic4 deixar
o eleito de ser associado; II - deixar o eleito de repÍesentar a pessoa jurídica
associada indicada na chapa; III - representar o eleito uma pessoa jurídica que
perdeu a condição de associada; [V - não compÍrÍecer o eleito a 3 (três) reuniões
consecutivas ou 5 (cinco) alternadas do órgão do qual faz parte, no período de cada

ano civil, salvo com justificativa aceita pelo respectivo órgão social. Artigo 27. Na
Assembleia Geral, encerrada a votação será procedida a imediata apuração do
resultado. § 1". Os escrutinadores serão escolhidos pela Assemblei4 denffe os

associados presentes. §2". Conclüda a contâgem dos votos e não havendo
irregularidade, o presidente dos trabalhos proclamará eleitas as chapas que

obtiverem a maioria simples dos votos viílidos dos presentes, para renovação do
Conselho Deliberativo, Conselho Fiscal e a Diretoria de acordo com o artigo 22 do
estatuto. Artigo 2E. Os novos eleitos para o Conselho Deliberativo e o Conselho
Fiscal, bem como para a Diretoria serão empossados pela assinatura de termo de

posse em lilro próprio, em ato solene especialmente convocado pela diretoria para
até 30 (trinta) dias após a eleição, quando proceder-se-á a transmissão dos cargos.
Artigo 29. Todos os cargos eletivos serão exercidos gratuitamente. Capítulo V -
DO CONSELHO DELIBERÀTM - Artigo 30. O Conselho Deliberativo é o
órgão orientador dos úabalhos da Associação, competindo-lhe resolver ou
manifestar-se, em caráter decisório, sobre todos os assuntos exorbitantes ao mero
expediente e que não competirem especialmente à Assembleia Geral e ao Conselho
Fiscal, fixando as diretrizes gerais de administração e o critério a seguir na busca
da solução. § l'. O Conselho Deüberativo é ainda o colaborador imediato da
Diretoria, cuja ação deveú fortalecer por meio de sugestões e proüdências
conducentes ao desenvolvimento da Associação e à defesa dos interesses de seu
quadro associativo, pronunciando-se, nesta qualidade, sobre quaisquer assuntos que
lhe for por sl6 s1çaminhado, inclusive sobre os casos omissos neste Estatuto. § 2".
Compete ao Conselho deüberativo designar nomes para o preenchimento de vagas
que ocorrerem durante o mandato da Diretoria. § 3'. Compete ainda ao Conselho
deliberar sobre a contÍatação de auditores independentes para a anáüse e emissão
de pareceres acerca das demonstrações contábeis da Associação. Àrtigo 31. O
Conselho Deliberativo será composto de I I (onze) membros, sendo 9 (nove) eleitos
pela Assembleia Geral dentre os representantes dos diversos seementos de
atiüdades, cabendo as 2 (duas) vagas restantes aos 2 (dois) últimos presidentes da
Diretori4 denüe estes o em exercício. § 1". As vagas que se derem durante o
exercício do mandato no Conselho Deliberativo serão preenchidas por desipação
dos demais Conselheiros. § 2". O mandato do Conselheiro é de 2 (dois) anos,
permitida a reeleição, e os membros natos serão substituídos a caü 2 (dois) anos, à
medida que se extinguir o mandato do presidente da Diretori4 se este não for
reeleito. Artigo 32. O Conselho Deliberativo, por bonvocação de seu presidente,
reunt-se-á pelo menos uma vez a cada (três) meses para apreciar e deliberar sobre
os assuntos encaminhados pela Diretoria ou pel,o
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conrrocação para as Íeuniões independe de qualquer formalidade ou prazo,
6u ço11r'nicação constar data, hora e local, bem como a pauta dos assuntos
úatados. § 2". A primeira reunião deste Conselho, deve ocorrer no prazo
de 30 (ninta) dias depois da posse para eleger, denúe seus membros,os
presidente e üce-presidente. § 3'. Além da reunião trimestral, poderão ser efetuadas
tantas ouúas quantas o presidente do Conselho reputar convenientes, ou sempre que

a maioria dos Conselheiros as requeira por escrito ao presidente do Conselho, que

deverá pronunciar-se a respeito dentro de 3 (três) dias. Aúigo 33. Além dos

oonselheiros, poderão participar das reuniões os membros da Diretoria e do
Conselho Fiscal, sendo-lhes conferido o direito de tomar parte dos debates, não
podendo, contudo, votar. Parágrafo Unico. A presença dos membros da Diretoria e

do Conselho Fiscal é obrigatória toda vez que forem convocados pelo presidente do
Conselho, ou pela maioria dos conselheiros. Artigo 34. Salvo para eleger o
presidente do Conselho e seu üce, quando seú eúgido o voto da maioria dos

conselheiros, o Conselho votará validamente, sobre qualquer assunto, pela maioria
de votos dos presentes. § I '. Na hipótese de empate na votação, caberá ao presidente
do Conselho o voto de desempate. § 2o. Nas votações serão observados os mesmos
princípios das Assembleias Gerais. § 3'. Das deüberações tomadas lavrar-se-á ata
sucint4 assinada pelo presidente e pelos componentes da mesa. Àrtigo 35. As
reuniões do Conselho serão dirigidas pelo seu presidente ou pelo üce-presidente e
secretariadas por qualquer conselheiro presente, ou ainda por qualquer outra pessoa
que tenha algum vínculo com a entidade, sendo escolhido, nestas duas hipóteses,
pelo presidente. § 1'. Salvo as exceções preüstas no Estatuto, as reuniões
flrncionam validamente com a presença mínima de l/3 (um terço) dos conselheiros,
incluído nesse quorum o presidente e seu substituto. § 2'. Na ausência ou
impedimento do presidente e seu úce, a reunião será presidida por um conselheiro
eleito pela maioria dos presentes. Artigo 36. Além das obrigações decorrentes das

atribúções coletivas do Conselho, cabe ainda em particular a cada um dos

conselheiros: I - cumpú e fazer cumpú fielmente o Estatuto, o Regimento Intemo
e demais deliberações; II - estabelecer e manter contato com as classes que

representâr, indagarJhes das necessidades coletivas, receber e encaminhar
sugestões acerca de medidas adequadas à defesa dos respectivos interesses; III -
supervisionar a Comissão, Núcleo ou Câmara Especializada de sua classe,

acompanhando os trabalhos, bem como encaminhar à Diretoria as deliberações
tomadas; IV - propupar, no Conselho Deliberativo, pelos interesses da classe ou
ramo que representa. Capítulo VI - DÀ DIRETORIA- Artigo 37. A Diretoria é o

órgão executivo da Associação, composta por até 15 (quinze) membros, eleitos a

cada biênio, e assim denominados: I - Presidente; II - Vice-presidente; III - Diretor
Admini5661iys e financeiro; IV lo Secretiário; V 2o Secretario; W- Diretor de

lnfraestrutura; VII- Diretor de Inovação e Tecnologia; VIII- Diretor de Relações
Institucionais; IX - Diretor de Núcleos ou Câmaras, X - Diretor da Industri4
Comercio e Prestação de Serviços; )il - Diretor para Assuntos Comunitrírios; )ilI -
Diretor de Assuntos Legais e Govemamentais; )ilII - Diretor do Meio Ambiente.
XIV - Diretor de Turismo e Cultura; )(V - Dnetoi de Agronegócios. § l'. Os

membros da Diretoria poderão ser reeleitos, observad4 entretanto, a renovação de

que trata o artigo 22 do estatuto. §
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facultada a reeleição para 02 (dois) mandatos consecutivos. § 3'. As
ocorrerem na Diretoria serão preenchidas por desigrração do Conselho Deü
e os indicados completarão o mandato dos substituídos. § 4o. No prazo

§ 5", do aÍt. 24, os candidatos a presidente e üce-presidente de

obrigatoriamente, nomear e indicar na chapa as atribüções do cargo ocupado,
indiüduaLnente, pelos demais DiÍetores, exigindo-se que pelo menos 3 (três) deles
preservem as mesmas atribúções e denominação da gestão em curso. § 5". À
criação, alteração e exclusão dos cargos da diretoria deverão ser aprovadrs pela

assembleia geral. AÉigo 3E. Os poderes da Diretoria são amplos e ilimitados em
relação a livre e geral adminisúação de tudo o que disser respeito aos direitos e

interesses da Associação, observados os preceitos deste Estatuto, competindo-lhe
privativamente: I - representar a Associação para todos os efeitos legais, perante os

poderes constituídos; II - cumprir e fazer cumpú fietmente o Estatuto, o Regimento
Interno e demais deliberações; III - gerir os interesses financeiros e econômicos da
Associação; IV - organizar e regulamentar os diversos departamentos e serviços; V
- admitir e demitir livremente os auxiliares necessários ao bom firncionamento
desses serviços, determinando-lhes as categorias e vencimentos; VI - representar a

Associação em todos os atos, patrocinar seus direitos, em juizo ou fora dele, com
todos os poderes necessários, inclusive o de constituir procurador ou delegar
poderes a uma ou mais pessoas; VII - apresentar, anualmente, à Assembleia Geral
OrdinríLria" o relatório das contas relativas ao ano anterior, bem como o parecer do
Conselho Fiscal a respeito; VIII - designar, dentro de seu quadro associativo, os

representantes da Associação nos diversos órgãos públicos e privados, bem como
nas demais entidades, cabendo aos escolhidos apresentar à Diretoria relatório de

suas atiüdades; IX - contratar o diretor executivo da associação. X - aplicar as

penalidades preüstas no presente Estatuto. Artigo 39. Todas as atribuições não

reservadas por este Estatuto à Diretoria, coletiva ou especificamente a algum de

seus membros, serão reguladas e aprovadas pelo Conselho Deüberativo. AÉigo 40.

A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada pelo seu presidente em exercício, ou
pela maioria absoluta de seus membros, e as deliberações serão tomadas por maioria
simples de votos dos presentes, podendo deliberar, validamente, com a pÍesença
mínima de 6 (seis) membros. § l'. Nas convocações não se exigem formalidades,
dispensando-se inclusive a comrmicação se houver dia e horác-io especificos para a

reunião. § 2'. As reuniões serão dirigidas pelo presidente ou pelo vice-presidente
e, na falta de ambos, por outro diretor escolhido pela maioria dos presentes, e será

secretariada pelo diretor executivo, ou, na sua falta" por outra pessoa presente

desipada. § 3'. Das discussões e decisões tomadas lawar-se-á ata sucinta, aprovada
e assinada pelos membros da Diretoria presentes à reunião. AÉigo 41. A Diretoria
é responsável solidariamente, perante terceiros e a própria Associação, por todos os

atos dela emanados que infringirem este Estatuto. Parágrafo Unico. A nenhum
membro da Diretoria é licito invocar sua ausência às reuniões, com o fim de eximir-
se da responsabilidade que the cabe. Artigo 42. O presidente é o principal dirigente
da Associação, seu representante, em juízo ou fola dele, em todos os atos que

estabeleçam relações jurídicas, competindo-lhe, especialmente, executar e fazer
executar as detberações da Diretoria, bem comoi I - submeter ao Conselho
Deliberativo questões pertinentes e relevantes aos interesses da Associação, e que,
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poÍ foÍça deste Estatuto, devam ser deliberadas por parte daquele
convocaÍ a Diretoria Executiv4 presidindoJhe as reuniões; III - co
Conselho Fiscal, sempre que necessário; ry - manter a ordem nas reuru
presidir, suspendendo-as ou adiando-as, sempre que julgar conveniente
superintender os diversos departamentos e serviços da Associação, de acordo
o Estatuto e o respectivo Regimento Intemo; \rI - assinar e dirigir aos órgãos do
Poder Público, os memoriais e representações necessárias à defesa dos interesses
dos associados e das classes a ele vinculadas, desde que inerentes aos fins sociais
da Associação; VII - assinar, com o diretor administrativo e financeiro, cheques e

útulos de responsabilidade do patrimônio da Associação; WII - autorizar o
pagamento despesas; IX - decidir todos os assuntos que demandarem pronta
solução, dando conhecimento à Diretoria em sua primeira reunião; X - rubricar
todos os liwos da Associação que encerrarem atos de responsabilidade, exceto
aqueles que, por lei, tenham de ser rubricados por qualquer autoridade; )(I -
representar em juízo, podendo delegar poderes. Parágrafo Primeiro. Ao üce-
presidente compete substituir o presidente no caso de sua ausênci4 impedimento
ou licenç4 até o término do mandato e na sua falta a Diretoria deliberará sobre o
eventual substituto, escolhendo - o ente seus membros. Parrígrafo Segundo. Em
caso de não ocorreÍ inscrição de chapa ou candidatura para o próximo mandato,
cabe ao Conselho Deliberativo proüdenciar a imediata convocação de Assembleia
Geral Extraordinária para deliberar sobre essa circunstância. Artigo 43. Ao diretor
administativo e financeiro compete: I - arrecadar todas as rendas da Associação; II
- ter sob sua guarda e responsabilidade todos os valores pertencentes à Associação
e efetuar os pagamentos autorizados; III - assinar, com o presidente, os cheques e
titulos de responsabiüdade patrimonial; fV - organizar e fiscúzar a contabilidade;
V - apresentar mensalmente à Diretoria o balancete da receita e despesa, VI -
elaborar o orçamento anual da receita e despesa e a tabela de mensalidades, a serem
aprovados pela Diretoria; VII - supervisionar os serviços burocráticos e

administrativos intemos da Associação; VIII - ter sob sua guarda o arquivo da
Associação; IX - zelar por todos os bens que integram o patrimônio da Associação.
Parágrafo Unico. Caberá à Diretori4 em até 30 (trinta) dias após a sua posse ou
sempre que se fizer necessário, indicar o substituto do diretor administativo e
financeiro nas suas ausências ou impedimentos. Artigo 44. Aos outros diretores
compete coordenar e representaÍ, perante a Diretoria e demais órgãos da Entidade,
os interesses dos associados ligados às suas respectivils áreas de atuação, bem como
cooperír com o presidente no desempenho de suas atribuições. Parágrafo Unico.
CabeÉ à Diretoria declarar vago o caÍgo de qualquer diretor que se ausente por úês
reuniões consecuüvas, sem motivo justificado 6 ç66rrniçar o fato ao Conselho
Deliberaüvo para as deüdas proüdências. Capítulo VII - DO CONSELIIO
FISCAL - Artigo 45. O Conselho fiscal, eleito bienalmente pela Assembleia Geral
Ordinríria" é composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, que
substituirào os primeiros nos seus impedimentos e faltas, por ordem de indicação
na chapa. Parágrafo Unico. Os membros do Conselho Fiscal e seus suplentes
poderão ser reeleitos. Artigo 46. Ao final de cada exercício financeiro compete ao
Conselho Fiscal: I - slamin6r'as contas das despesade da receit4 liwos, registros e
demais documentos da administração da Associação, emitindo o seu parecer escrito
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sobre os andâmentos das atiüdades sociais, que será anexado ao rel
Diretoria; II - dar parecer sobre assuntos pertinentes às finanças da Assoc
à sua administração, quando consultado pelo Conselho Deliberativo e pela
ou por deliberação da Assembleia. Parágrafo Unico. Para bem desempenhar
fimções, o Conselho pode exigir, a qualquer ternpo, da Diretoria que se lhe franquei e

a secretari4 a tesouraria e os outros departramentos, para proceder às investigações
necessárias, podendo ainda denunciar peÍante as Assembleias Gerais e mediante
pareceres, quaisquer atos da administração^que julgar prejudiciais à Associação.
Capítulo YItr - DOS NUCLEO§ OU CAMÀRÂS E DAS COMISSOES DE
ASSESSORAMENTO - Artigo 47. Às Comissões de Assessoramento, os Núcleos
ou Cârnaras, que se destinam a estudar, sugerir e opinar a respeito de medidas e

assuntos pertinentes ao setor da atiüdade a que pertencem, são auxiliares do
Conselho Deüberativo e da Diretoria. Panígrafo Unico. Haverá tantas Comissões
de Assessoramento, Núcleos ou Câmaras representativírs dos diversos ramos de
atiüdades quantos forem criados pela Diretoria" que julgará de sua opoÍunidade,
de acordo com os interesses gerais da classe e o bom andamento dos trabalhos
sociais. Artigo 48. A Diretoria poderá a qualquer tempo, extinguir as Comissões
de Assessoramento, os Núcleos ou Cârnaras, bem como determinar a composição,
Íirncionamento, direção e demais características inerentes. Parágrafo Unico. Não
será permitida" em nenhuma hipotese, a desipação ou denominação de cargos nas
Comissões, nos Núcleos ou nas Câmaras com nomes iguais aos existentes na
Diretoria e no Conselho Deliberativo da ACIAV. Artigo 49. As Comissões de
Assessoramento, os Núcleos ou as Câmaras não terão autonomia para se manifestar
em nome da Associação. Do mesmo modo, só poderão fazer divúgações
preüamente aprovadas pela Diretori4 mencionando sempre na matéria a ACIAV.
capítuto D( - Do PATRIMÔNIO DA RECEITA E DA DESPESA - Artigo
50. O patrimônio social é constituido de bens imóveis e móveis, títulos, direitos,
ações e quaisquer outros valores arrecadados. Artigo 51. A receita resulta das: I -
mensalidades e contribuições dos associados; II - rendas patrimonial, de prestação
de serviços e de convênios; III doações, legados e subvenções de qualquer
natureza e origem; IV - receitas financeiras. Artigo 52. Constituem despesas: I -
custeio de serviços, incluindo-se pessoal e material, bem assim da estrutura para a
consecução dos fins sociais; II - conservação do patrimônio social; lll - satisfação
de tributos; IV - publicidade e publicação; V - iniciativas com üstas a efetivar
frnalidades estatukírias; VI - quaisquer dispêndios que se mosfaÍem necessários aos

interesses da classe e ao prestigio, progresso, renome, ciüsmo, dipidade e papel

social da ACIAV, bem como à preservação e aumento do seu patrimônio, quer
moral, quer material. Artigo 53. Os bens e as receitas da Associação somente
poderão ser utilizados na consecução de seus fins, permitidas a alienação, a

vinculação ou constituição de ônus, o arrendamento, a locação e a cessão de
imóveis, observadas as disposições estatutárias. Capítulo X - DAS
DISPIOSIÇÔES GERÀIS - Artigo 54. Os mandatos dos membros da Diretoria e
dos Conselhos Deliberativo e Fiscal iniciar-se-ão no dia 0l (primeiro) de agosto e

findar-se-ão. 02 (dois) anos após decorridos o mandato em 3 I (trinta e um) de julho.
Parágrafo Unico. Os mandatos poderão ser renovados para igual período por
decisão da Assembleia Geral. Artigo 55. A Associani adotaná r'm emblema.ou
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logotipo, a ser empregado em todos os impressos oficiais, documentos e

formas de comunicação da entidade, cuja definição e aprovação prévia
Diretori4 submetendo posteriormente ao referendum do Conselho De
que detém poder de veto. Panágrafo Único. O novo emblema somente

utilizado depois da aprovação do Conselho Deliberativo. Ârtigo 56. À
uma logomarc4 cabendo ao Conselho Deliberativo definir o layout, devendo
observar e seguir o padrão oficial. Artigo 57. A Associação, sob pretexto algum,
podeÉ intervir ou envolver-se, direta ou indiretamente, em assuntos de natureza
político-partiúíria ou religiosa. Artigo 58. Verificar-se-á a dissolução da
Associação quando o número de associados estiver reduzido a menos de l0 (dez).

Artigo 59. Nos casos de dissolução da associação, depois de deduzidas e pagas as

frações ideais de cada associado, exclúdos desse pagamsnlo os inadimplentes, se

houver remanescente liquido, o patrimônio será doado a entidade idônea com fins
iguais ou semelhantes aos da Associação, a jttzo da Assembleia Geral
Extraordiniíria que deliberou a dissolução. Àrtigo 60. Não serão permitidas a

colocação de retratos, bustos e semelhantes no recinto social em homenagem a

pessoas üvas, à exceção dos ex-presidentes, nem propaganda elogiosa a membro
da administração da Associação em pubücações por esta custeada. Artigo 61. Os

casos omissos neste Estatuto serão resoMdos pelo Conselho Deliberativo. Capítulo
xL DAS DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS - Artigo 62. Aprovado o presente
Estatuto pela Assembleia Geral, fiçem revogadas as disposições do Estatuto
anterior, bem como as resoluções de Assembleias Gerais anteriores que teúam
disposto sobre o Estatuto, resoluções tla Diretoria e do Conselho Deliberativo que

conflitarem com seus dispositivos. Artigo 63. Prorrogação do mandato da Diretoria
Executiva atual cuja composição foi apresentad4 eleita e aprovada em Assembleia
de 04 (quaüo) de júho de 2016 (dois mil e dezesseis) até 3l(trinta e um) de júho
de 2018 (dois mil e dezoito). Artigo 64. Este Estâhrto entra em vigor na data de

sua aprovação pela Assembleia Geral. Artigo 65. Atesta-se, para os deüdos fins,
que as alterações estatutárias propostas foram discutidas e aprovadas pelo Conselho
Deliberativo, e, finalmente, pela Assembleia Geral Extraordinfui4 rcalizada em24
(ünte e quaúo) de abril de 2017 (dois mil e dezessete), passando a reger a
Associação para todos os efeitos legais, com revogação das disposições conúárias.
Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente da mesa deu por encerrada a Assembleia
Geral Exúaordinári4 agradecendo a presença de todos e eu, Karina Carelli Panho,

Qwli a

Videira (SC), 24 de

pre

r\
sente ata que será assinada pelos membros que compuseram a mesa

2017.

(nr..rrrr Ccqitu Trwl*
Osmar Carboni Karina Carelli Panho

WaI

|,\!
dir

\,

E,RÁ

velraS

tollcldir Schmidt
oÁB/PR 31378 - OA 25527-A

Vilson

' SC.

-sc

eSSOàS?
de

ê



EJTAOO OE 3ANÍ C^TAilN^
Oiclo d. R.ghroa ClYl. d.a P.r.o.. Ndurrl. . d. ld.rdlç

R.glnr o. Cil. d.t P.tto.r Jurldlc.r . d. Ttulo.. Oo.um.nt

frrncl.co v.nr, 9a, Edro M.tt.lli - vld.lrr-3c 4.P 8$@@

oFICto Df REGI§ÍRO DE CT!'TL DI] PE§§OAS JfIRiDICÀ§
DA COMARCÀ Df, \'IDEIRÂ'SC

Ror Flrr.lt.o vür, ra, B.bÍ. M.nêln Vld.b]SC c.P: E9SóGU00

M.Íto! R.í..1 }lüth Ollcld R.lrtrr.dor
8n.

luürrar. do Titllo: 
^tr 

dG 
^lt.r.alo 

Ettltut'n'
r.olrlto int Er.l
PB1ôrolo no: 3099 LirÍo !, Folhr ee
'i,-.'"ilÉi l.p-..'J- tuídic" íÓr 

'aaz' 
riv'o a - 22' F

oou?, úd.iru, 19/06llor''
i]iiii. úiaÉ,oo rr: l.: o,oo s'ro P!so: Etiut3al3-

llFbfr"ti;!?o*,-t,o' s.ro normarErut3tí3'27
Corúra 03 dados do ato rfi lalo'lllc lus Dr

5

ÁverbaÉo no Regbho no : 01651, Llvro A 00010. I'olha 0

Cêrtlíco uc em 19/06/201? , lob o reglrtro no: 048&2 do LlvÍo A
00022 r97.re glstrel um Docümento que !e reÍere ao prel€nte
Rcgklr TUTo SOCIÀL. Dou fé. \'ld.hr , l9 de runho d€

(.,

2011

ott
;oa6

T

L ",.iotto

Vidêlra - SC

TÂBEI-IO\Á]ODf \ü1.{s E pta(rrEst.r,\ Dr ! lDLr* \ \(

:\tu J.re fldÉ rirJ.- 116

qa:
,

Rêconhaço rarAUÍÊNTICÂ a aaginafura dê
Vl[Sq.l G[ÂZZCI'/| Dqr fi V:d.ir..9 d. junho d.2017

?'"", l-1r*.\ --i-,
ERUNA MILENÂ SANÍÂI'/A DE OLIVEIRÁ - ÉscÍ.v.nt! Not ri.t

E pí RS 305 i S.b RS 1,E5 - TdaL RS 4,90
Seb Opr.l ü Fltc.b.çro do ttp N&+AL - ERSi29S3-fG6L

I
deürnno

e

z

,,

CDntrE 6 dâdos do ,t" rrn: rEtô.risrjú.b'


